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| Presidéncia |

PORTARIA CONJUNTA GP N. 1 DE 11 DE MARGCO DE 2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA E O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a previséo do art. 11 da Resolugdo Conjunta CNJ/TSE n° 6/2020, que determina a manutengao
das atuais sistematicas de comunicagao a Justica Eleitoral e ao Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIAI), até a 31 de dezembro de 2020, ou até serem ultimadas a adequagdo e o desenvolvimento do Sistema Infodip, ou outro que vier a
sucedé-lo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 19 da Resolugdo Conjunta CNJ/TSE n° 6/2020, estabelecendo o inicio da

vigéncia da Resolugao no dia de sua publicagéo, salvo no tocante a revogagao da Resolugdo CNJ n2 44/2007;

RESOLVEM:

Art. 12 Os orgédos que ja utilizam o Infodip devem manter a sistematica de envio regulamentada no ambito do
respectivo Tribunal Regional Eleitoral (TRE).

8§ 120 CNJ, o TSE e os TREs que ja utilizam o sistema divulgardo cronograma de migracédo para a solugéo nacional
em até 30 dias a contar da publicagéo desta Portaria.

§ 29 As bases locais do sistema Infodip deverao ser migradas para a solugao centralizada até 30 de julho deste ano,
cabendo aos TREs manter os érgéos locais informados acerca do processo de migragéo, conforme cronograma previsto no paragrafo anterior.

§ 32 Aos 6rgaos que ainda nao utilizam o Infodip, a versao nacional da ferramenta passara a ser de uso obrigatério
em até 120 dias da disponibilizagdo dos webservices de que trata o paragrafo Unico do art. 3° da Resolugdo Conjunta TSE/CNJ n® 06/2020,
cabendo ao TSE e ao CNJ darem publicidade sobre a disponibilidade da ferramenta.

Art. 22 As certiddes emitidas pelo CNCIAI, certiddo positiva ou negativa, sdo expedidas e validadas no sitio eletrénico

do CNJ, a partir das informagdes inseridas pelos 6rgaos comunicantes, conforme o disposto no art. 99 da Resolugdo Conjunta TSE/CNJ n2
06/2020.

Paragrafo unico. Até a migragdo do 6érgdo comunicante para a versdo nacional do Infodip, fica mantida a
obrigatoriedade de incluséo, alteragdo e exclusdao de dados ao CNCIAI pelo juizo de execugdo da sentenca condenatéria das agdes de
improbidade administrativa ou do colegiado que prolatou o acérdao, prevista no art. 4°, da Resolugdo CNJ n° 44/2007.

Art. 32 Os 6rgéos comunicantes sdo também responsaveis pelas retificacdes e alteragdes de suas comunicagoes,
devendo promover as anotagdes de retificagdo ou complementagéo, sempre que necessario.

Paragrafo unico. O 6rgéao responsavel pelo cadastramento dos usuarios do Infodip sera também incumbido por dirimir
duvidas relacionadas as necessidades de retificagédo ou alteracdo de comunicagoes.

Art. 42 Além dos 6rgéos responsaveis pelo envio de comunicagdes ao Infodip, poderado ter acesso ao sistema as

autoridades policiais e o Ministério Publico, que serdo cadastrados na forma prevista na Portaria Conjunta n2 7/2020.

Paragrafo unico. O cadastro de outros interessados na consulta ao sistema Infodip devera ser autorizado pelo TSE.
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